PARECER N° 1975,   DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.°216, de 2006.

De autoria da Deputada Beth Sabão, o projeto em epígrafe autoriza a conversão de valores oriundos de multas ambientais em transferências de bens ou prestação de serviços.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 53.ª à 57.ª Sessões Ordinárias, de 26/04 a 03/05/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, inserindo-se na esfera de competência legislativa concorrente de que trata o artigo 24, VI, da Constituição da República (proteção do meio ambiente e controle da poluição).

O projeto prevê a possibilidade de, a pedido do infrator, a pena administrativa da multa ser convertida em transferência de bens ou prestação de serviços de forma direta ou indireta, hipótese esta já permitida no artigo 72, § 4.° da Lei federal n.º 9.605, de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

 O artigo 2º, III da Instrução Normativa nº 10/03, do Ibama, define o instituto da conversão como a transformação da multa simples em prestação de serviços, quando não for possível a recuperação ou a indenização ambiental, cuja execução pode se dar de forma direta ou indireta, por qualquer meio ou instrumento, bem como pelo custeio de programas e de projetos ambientais destinados à preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Trata-se de um importante instrumento destinado a promover o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental, na medida em que garante a aplicação certa e segura dos recursos oriundos das multas em ações e projetos voltados à prevenção e recuperação de danos ao meio ambiente.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº  216, de 2006.

É o nosso parecer.

a) Giba Marson – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das comissões, em 24/10/2006

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Baleia Rossi – Roberto Morais – Jonas Donizette.

